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EXPOSICAO DOS MOTIVOS

Na sequéncia da Comunica¢do da Comissdo relativa as medidas
financeiras adicionais em favor dos paises do Médio Oriente e do
Mediterrdneo (COM(91) 61 final) de 28.2.1991, o Conselho aprovou em
termos de orientacdo politica duas ac¢des de assisténcia financeira
em favor de Israel e das populagdes palestinianas dos Territérios
Ocupados, que sofrem, em graus diferentes, os efeitos negativos das
hostilidades no Golfo.

No caso de Israel, as perdas sofridas dizem respeito a actividade
econdmica em geral. Nos Territérios Ocupados, a chegada de
trabalhadores repatriados, associada a uma redugdo significativa das
transferéncias provenientes dos paises do Golfo, tem como Unico
efeito agravar uma situacdo econdmica, }J4& antes gravemente
comprometida.

Estas accdes incluem um empréstimo comunitdrio financiado a partir do
mercado de capitais num montante equivalentee a 160 milhdes de ecus e
uma ajuda n3o reembolsavel a cargo do Or¢amento da Comunidade
(exercicio de 1991) até ao limite de 87,5 milhOes de ecus. A
inscricdo das dotacdes correspondentes no Orgamento de 1991, através
de um orcamento rectificativo e suplementar, implica que seja
previamente aumentado o Iimite maximo da rubrica 4 "Outras politicas"
das perspectivas financeiras para 1991. A Comiss3o apresentou

opor tunamente as propostas necessarias. Esta accdo devia permitir
atenuar os impactos negativos do conflito do Golfo nas populagdes de
Israel e dos Territérios Ocupados.

Relativamente a utilizacdo dos fundos, foi decidido conceder a Israel
uma contribuicdo financeira sob a forma de empréstimo, destinada a
apoiar a sua balanca de pagamentos. Este empréstimo deverd beneficiar
de uma bonifica¢ido de Juros correspondente a um montante de

27,6 milhdes de ecus suportados pelo Or¢amento da Comunidade. Para os
Territérios Ocupados estd prevista uma contribuicdo financeira sob a
forma de ajuda n3o reembolsdvel de 60 milhdes de ecus suportada pelo
Orcamento que devera contribuir para a melhoria da situacio economica
e social e para a integracao dos nacionais repatriados do Koweit
(emprego, alojamento, hospitais).

Serad conveniente adoptar as disposig¢Oes que permitam uma execucio
desta asssiténcia financeira adaptada aos problemas especificos de
Israel e dos Territérios Ocupados. No primeiro caso, a operacio sera
realizada antes do final de 1991, podendo a execu¢3ao abranger, no
segundo caso, um periodo de trés anos, atendendo s dificuldades de
ordem institucional.
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PROPOSTA DE_DECISAQ DO CONSELHO

relativa 3 concessio de assisténcia financeira
em_favor de Israel e das populacdes palestinianas
dos Territorios Qcupados

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Econdmica Europeia e,
nomeadamente, o seu artigo 2359,

Tendo em conta a proposta da Comissao,
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando que a Comunidade deseja levar a cabo uma ac¢ao de
assisténcia financeira em favor de Israel e das popula¢des palestinianas
dos territérios da Margem Ocidental do Jorddo e da Faixa de Gaza ocupados
por Israel (designados por “Territérios Ocupados") a fim de contribuir
para a redu¢dao das consequéncias negativas resultantes das hostilidades
do conflito do Golfo;

Considerando que, dada a diferente situacdao econdmica e capacidade
financeira de Israel e dos Territérios Ocupados, a assisténcia financeira
a Israel deveria assumir a forma de empréstimo bonificado de apoio, a
médio prazo, & sua balanga de pagamentos, enquanto a destinada a
populacdo palestiniana dos Territdrios Ocupados poderia assumir a forma
de ajudas n3o reembolsaveis;

Considerando que a Comunidade deve dispor dos meios necessarios para pér
em pratica esta assisténcia financeira;

Considerando que em matéria de bonificacdo de juros e de ajudas nio
reembolsaveis é conveniente proceder a uma estimativa do montante dos
meios financeiros comunitarios necessarios para a realizagio desta accio;
que as dotacdes efectivamente disponiveis serio estabelecidas no Ambito
do processo or¢amental no respeito das perspectivas financeiras anexas ao
Acordo Interinstitucional de 29 de Junho anexas de 1988(1).

Considerando que a distribui¢ao das verbas entre Israel e as populagoes
palestinianas dos Territérios Ocupados se baseou na avaliacio das
necessidades respectivas, estabelecida em fun¢cdao da importincia dos
efeitos sécio-econdémicos do conflito, nas populacdes atingidas e na
comparac¢do dos niveis de vida;

Considerando que o empréstimo em favor de Israel deverd ser financiado
por um empréstimo comunitério contraido no mercado de capitais; que este
empréstimo deve ser gerido pela Comissao;

Considerando que a execugao da referida ac¢do & passivel de contribuir
para a realizag¢3o dos objectivos da Comunidade;

Considerando que o Tratado nao prev8, para a adop¢ao da presente decisio,
outros poderes de ac¢do para além dos consagrados no artigo 2350,

DECIDE

(1) JO no L 185 de 15.7.1988, p. 33.
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Artigo 1o

A Comunidade pGe em pratica uma assisténcia financeira em favor de Israel
e das populacdes palestinianas dos Territérios Ocupados até um montante
maximo global calculado em 247,5 miihOoes de ecus..

1.

Artigo 20

A assisténcia financeira em favor de Israel serd colocada 3
disposicdo deste pais através de um empréstimo a médio prazo
destinado a apoiar a sua balan¢a de pagamentos, num montante, em
capital, equivalente a 160 milhdes de ecus, por um periodo maximo de
7 anos.

0 empréstimo é acompanhado de uma bonificacao de juros suportada pelo
Orcamento Geral das Comunidades Europeias.

0 montante das despesas comunitarias considerado necessario para o
financiamento desta bonificacdo eleva-se a 27,5 milhdes de ecus para
1991.

A autoridade orcamental! estabelece as dotacgdes disponiveis.

O empréstimo e a bonificagao correspondente sio concedidos nas
condigdes e de acordo com o disposto no artigo 30.

Artigo 3o

A fim de realizar a operagdao de empréstimo referida no

artigo 20 (1), a Comiss3o estad habilitada a contrair empréstimos, em
nome da Comunidade Econdmica Europeia, nos mercados de capitais para
obter os recursos necessarios, apos consulta do Comité Monetario.

O empréstimo serad colocado & disposi¢do de Israel numa fracg¢do Unica.
Os fundos seriao transferidos para o Banco Nacional de Israel.

A Comiss3o define as modal idades de pagamento da bonifica¢ao de juros
referida no no 2 do artigo 20 e adopta as medidas de execucao
adequadas.

As operacdes de contrac¢ao e de concessdo de empréstimo previstas no
no 1 sdo realizadas com a mesma data de validade e n3o implicam para
a Comunidade nem alteracdo de prazos de vencimento, nem risco cambial
ou de taxa de juros, nem qualquer outro risco comercial.

Caso Israel o pretenda, a Comissao tomard as medidas necessarias para
que seja incluida nas condi¢Oes de empréstimo, e possa ser aplicada,
uma cldusula de reemboliso antecipado.
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A pedido de Israel e se as circunstincias permitirem uma melhoria das
taxas de juro dos empréstimos, a Comissio pode proceder ao
refinanciamento da totalidade ou de uma parte dos seus empréstimos
iniciais ou reajustar as condi¢des financeiras correspondentes. As
operagoes de refinanciamento ou de reajustamento serdo realizadas de
acordo com as condi¢des previstas no no 4 e ndo deverao ter como
consequéncia o prolongamento da durac¢io média dos empréstimos
contraidos que sdo objecto dessas opera¢des, ou o aumento do
montante, expresso 3 taxa de cldmbio corrente, do capital em divida &
data das operagdes em causa.

Israel suportara todos os custos associados em que incorreu a
Comunidade para concluir e executar todas as operacdes resultantes da
presente decisao.

O Comité Monetdrio devera ser informado do desenrolar das operacdes
referidas nos nos 5 e 6.

Artigo 4o

A assisténcia financeira em favor das populac¢des palestinianas dos
Territdrios Ocupados serd concedida sob forma de ajudas nio
reembolisaveis. O montante das despesas comunitdrias considerado
necessario para o financiamento destas ajudas eleva-se a 60 milhJes
de ecus em 1991.

A autoridade orgamental definird as dotacdes disponiveis.

As ajudas destinam-se a cobrir as despesas tendo em vista a solucao
de problemas sécio-econdémicos (saude, educagcdo, alojamento) que as
popuiagdes terao de enfrentar na sequdncia do conflito do Golfo,
incluindo a assisténcia necessaria 4 execucdo desta accio.

A concretizacdo das ajudas serd feita por fraccdes sucessivas com
base nas orientacdes gerais adoptadas de acordo com o processo
definido no artigo 50.

A Comissdo assegurara que os fundos transferidos a titulo das ajudas
referidas no no 1 sejam utilizados pelos beneficiarios, de acordo com
os objectivos da presente decisdo, devendo estes apresentar um
programa de utilizacdo bem como um relatério de utilizacio efectiva
elaborado posteriormente.

Artigo 50

A Comiss3ao é assistida por um comité constituido por representantes
dos Estados-membros e presidido por um representante da Comissio.



2.

-

0 representante da Comiss3o apresenta ao comité um projecto das
medidas a tomar sobre o qual o comité se pronunciard num prazo que o
presidente pode estabelecer em fun¢3o da urgéncia da questio em
causa. O parecer é emitido pela maioria prevista no ng 2 do artigo
1480 do Tratado para as decisdes que o Conselho tem de adoptar sob
proposta da Comissio. Aquando da vota¢3ao no comité, é atribuida aos
votos dos representantes dos Estados-membros a ponderacao definida no
referido artigo. O presidente nao participa na votacido.

A Comissao adopta medidas que s3ao imediatamente aplicaveis. Todavia,
se estas nido forem conformes ao parecer emitido pelo comité deverio
ser imediatamente comunicadas pela Comissio ao Conselho.

Nesse caso, a Comissdo adia a aplicacdo das medidas por ela decididas
por um prazo de dois meses a contar da data da comunicac¢io.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode adoptar uma
decisdo diferente no prazo previsto no paragrafo anterior.

Artigo 6o

0 mais tardar em 30 de Junho de 1992, a Comissdao apresentari ao
Par lamento Europeu e ao Conselho um primeiro relatério relativo a
execucdo da assisténcia financeira prevista pela presente decisio. Sera

igualmente apresentado um relatério final logo que a ac¢do tenha
terminado.

Feito em Bruxelas, em 1991

Pelo Conselho
O Presidente
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4.3.

EICHE FINANCIERE

YOLET 1 : IMPLICATIONS FINANCIERES

titulé de |’ ion :

Assistance financidre en faveur d'lisra¥l et des populations
palestiniennes desTerritoires Occupés.

ne _budgétair ncern

A déterminer dans le cadre d'un budget rectificatif et
supp lémentaire.

Base légale :
Article 235 du traité instituant la Communauté Européenne.
Description de |’'action :

ObJectifs spécifiques de |‘action :

Les objectifs de cette action sont d‘une part apporter un
soutien & la balance des paiements d’isra&l et d'autre part,
pour ce qui est des populations palestiniennes des Territoires
Occupés, de contribuer & améliorer la situation économique et
sociale ainsi que d‘'intégrer les ressortissants rapatriés du
Koweit.

Durée :
1991 - 1992

Populations visées par |‘action :
L'ensemble de la population d‘Isra8l et des populations
palestiniennes des Territoires Occupés.
| ification de la d n
DNO
CcD
11 t la natur la dépen

Subvention 4 100X pour I’action en faveur des Territoires
Occupés (60 millions d’'écus)

Subvention pour co-financement avec d’autres sources du secteur
public ou privé : néant

W
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6.4.

6.5.

6.6.

7.3.

¥

Bonification d’intér8t : 27,5 MECUS sur un prét hors budget de
160 MECUS en faveur d'israél

Autres : Garantie budgétaire relative au prét en faveur
d’'lisraél.

En cas de réussite économique de |°action, un remboursement
partiel ou total de |‘'apport financier communautaire est-il
prévu : non

L‘action proposée implique-t-eiie une modification du niveau des
recettes : non

iden inancieér r | rédi ‘int

Mode de calcul
Les montants prévus tiennent compte des orientations politiques
du Conselil.

Iindiquez la part du mini-budget dans le colQt total de 1‘action.
Explicitez le mode de calcul
Sans objet.

Echéancier indicatif des C.E. et C.P. (en MECUS):

1991 1992
C.E. 87,5 -
C.P. 57,5 30

Quelles sont les dispositions anti-fraudes prévues dans la
proposition d'action : 4

Sans objet.

VOLET 2 : DEPENSES ADMINISTRATIVES

L'action proposée implique-t-elle une augmentation du nombre
d‘effectifs de la Commission : non

Montant des dépenses : Sans objet.

0



1.1.

9

VOLET 3 : MENT ‘ANALY =EFFICACIT

b tif t héren v | rogrammation financieér

Objectif(s) spécifiques(s) de |‘action proposée.
Cfr. 4.1,

L'action est-elle prévue dans la programmation financiére de la

D.G. pour les années concernées ?
Oul.

indiquez & quel objectif plus général défini dans Ila
programmatlon financiére de ia D.G. correspond |‘objectif de
I"action proposéde :
Stabiiité politique de la région.

t ion ! ion :

Codt : 87,5 MECUS

Effets dérivés :
Contribuer & ia stabilité po|lthue de cette zone.

Effets multiplicateurs :
image et visibilité politique de la Communauté dans une zone de
turbulence.

ivi valuation de |‘action :

Les actions feront |’'objet d’'une évaluation ex—post.
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